
Abstract

Objectives: To present the criteria used to define a vaccination
schedule for childhood and adolescence, comparing the recommendations
of national and international excellence institutions.

Sources of data: Review of publications by the Brazilian Society
of Pediatrics, the Brazilian Health Ministry, the Advisory Committee on
Immunization Practices (ACIP), the American Academy of Pediatrics
(AAP) and the Centers for Disease Control and Prevention (CDC)
covering the period from 2000 to 2005.

Summary of the findings: Local epidemiological and socioeconomic
factors and the available infrastructure often define the priorities of
immunobiological recommendations. The publications reviewed, both
national and international, differ in terms of the vaccination schedule for
tuberculosis, poliomyelitis, rotavirus, pertussis, pneumococcus,
meningococcus, varicella and hepatitis A. In Brazil, there are Special
Immunobiology Referral Centers (CRIE - Centros de Referência de
Imunobiológicos Especiais), which, according to specific criteria, offer
the population immunobiologicals that are unavailable on the public
health network.

Conclusions: While the use of a universal schedule is impossible
due to epidemiological and operational differences, there are similarities
that can be incorporated with different populations, as long as technical
and scientific criteria are respected.

J Pediatr (Rio J). 2006;82(3 Suppl):S4-14: Vaccination schedule,
childhood, adolescence, vaccines, immunobiologicals.

Resumo

Objetivos: Apresentar os critérios utilizados para elaboração de
um calendário de vacinação na infância e adolescência, comparando
recomendações de instituições de referência em nível nacional e
internacional.

Fontes dos dados: Revisão da literatura científica a partir de
publicações da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), Ministério da
Saúde, Advisory Committee on Immunization Practices (ACIP), Ameri-
can Academy of Pediatrics (AAP) e Centers for Disease Control (CDC)
and Prevention no período de 2000 a 2005.

Síntese dos dados: Aspectos epidemiológicos locais, socioeconô-
micos e infra-estrutura disponível podem definir prioridades nas reco-
mendações de imunobiológicos. As referências consultadas, tanto
nacionais como internacionais, apresentam calendários vacinais para
infância e adolescência com diferenças nas vacinas contra tuberculose,
poliomielite, rotavírus, pertússis, pneumococo, meningococo, varicela
e hepatite A, havendo grande semelhança em relação às demais. No
Brasil, existem à disposição da população, conforme critérios específi-
cos, os Centros de Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE), os
quais oferecem imunobiológicos não disponíveis na rede pública.

Conclusões: Embora a utilização de um calendário universal não
seja possível em função de diferenças epidemiológicas e operacionais,
existem semelhanças que podem ser incorporadas às diferentes popu-
lações, desde que sejam contemplados critérios técnicos e científicos.
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Introdução

Historicamente, diversos calendários de vacinação fo-
ram propostos, em função de obrigações legais, de dados
epidemiológicos ou para incorporação de novas vacinas.
Entretanto, antes de estabelecer um calendário vacinal, é
necessário considerar os aspectos fundamentais da vacina-

ção, ou seja, características individuais e sociais, perfil
epidemiológico das doenças regionais, assim como as con-
dições de infra-estrutura disponíveis. Essas questões são
muito distintas quando comparamos países desenvolvidos e
em desenvolvimento. Nos países em desenvolvimento,
questões socioeconômicas, sanitárias, caráter endêmico
das doenças e insuficiência de infra-estrutura devem dire-
cionar o enfoque para campanhas de vacinação em massa.
A possibilidade de associações de vacinas terá sua maior
indicação nesses locais, viabilizando um menor número de
atendimentos1,2.

O planejamento de um calendário vacinal deve, do ponto
de vista epidemiológico, evitar um grande intervalo entre
vacinas sucessivas, iniciando-se o mais precocemente pos-
sível, considerando a resposta imunológica dos produtos em
relação às idades, assim como a história das enfermidades
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na população. Para ser aceitável, deve-se avaliar: hábitos
de deslocamento da população; as alterações climáticas
que interrompem atividades comunitárias; crenças e costu-
mes locais que possam representar um obstáculo à divulga-
ção e execução. Em relação a questões operacionais, o
calendário deve prever um mínimo de visitas para um
mesmo indivíduo e otimizar a administração simultânea de
várias vacinas e de vacinas combinadas. Periodicamente,
deve haver uma atualização e revisão dos critérios estabe-
lecidos, considerando-se as respostas obtidas, assim como
novas informações científicas, demonstrando a eficácia do
calendário estabelecido3. Como exemplo, citamos o calen-
dário de imunização que representa um consenso da Ame-
rican Academy of Pediatrics (AAP), do Advisory Committee
on Immunization Practices (ACIP), do Centers for Disease
Control and Prevention (CDC) e da American Academy of
Family Physicians (AAFP) para imunização de rotina na
infância e adolescência nos EUA. É uma proposta revisada
periodicamente e apresentada anualmente, a fim de incor-
porar novas vacinas e recomendações revisadas. A Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) disponibiliza um calendário
recomendado pelo programa expandido de imunização, e
modificações podem ser realizadas individualmente pelos
ministérios de saúde de países interessados, considerando
peculiaridades locais4.

Em nosso país, o Ministério da Saúde (MS) publicou
em portaria a última revisão do calendário vacinal do
Programa Nacional de Imunizações (PNI)5. Essa portaria
determina que o cumprimento do calendário é de caráter
obrigatório e deve ser comprovado através de atestado de
vacinação emitido por serviços públicos de saúde ou pelas
clínicas privadas de vacinação, desde que estejam de
acordo com a legislação vigente. O atestado deve conter
a identificação da unidade de atendimento, do imunobio-
lógico administrado, do laboratório produtor, o número do
lote e deve ser assinado pelo médico ou enfermeiro
responsável pelo serviço. O MS, através do PNI, implan-
tou os Centros de Referência de Imunobiológicos Especi-
ais (CRIE), com produtos de moderna tecnologia e alto
custo, destinados a uma parcela especial da população
brasileira que, por algum motivo, é impedida de usufruir
os benefícios dos materiais disponíveis na rotina da rede
pública. Esses centros especializados possibilitam a ava-
liação das condições do paciente, da necessidade de
vacinação e do esquema mais adequado.

A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) publicou, em
2005, o calendário vacinal da infância e adolescência elabo-
rado pelo Departamento Científico de Infectologia6. Na
recomendação anterior (2003), havia uma observação de
que as vacinas consideradas opcionais deveriam ser utiliza-
das conforme a possibilidade e disponibilidade.

Em janeiro de 2006, o ACIP publicou sua última revisão
do calendário vacinal da infância e adolescência previsto
para o ano em curso. Observam-se várias alterações e
novas recomendações em relação às preconizadas no ca-
lendário anterior7.

Para o período 2005/2006, a Sociedade Brasileira de
Imunizações (SBIm) recomenda uma proposta diferenciada

para vacinação de crianças, mulheres, adolescentes/adul-
tos e para profissionais de diversas áreas de atuação. Esses
calendários caracterizam-se por um enfoque atualizado,
utilizando novas apresentações de imunobiológicos, salien-
tando a disponibilidade dos mesmos na rede pública e
privada e apresentando justificativas clínicas e epidemioló-
gicas nas suas indicações8.

O objetivo deste estudo é realizar uma avaliação com-
parativa entre os calendários vacinais para a infância e
adolescência preconizados pelo MS, SBP e ACIP, demons-
trando as semelhanças e enfatizando diferenças.

Algumas observações importantes:

1. Nos �comentários� de cada vacina, foram inseridas
informações consideradas importantes pelos autores e
que podem não estar referidas no calendário sugerido
(Tabela 1).

2. Diferentes fontes do MS consultadas podem oferecer
informações discordantes em relação às indicações de
vacinas em situações especiais, sugerindo-se pesquisar
atualizações em sites das instituições (Tabela 2) e nas
indicações dos CRIE (Tabela 3)9.

3. A vacina contra o rotavírus, um dos principais agentes
etiológicos de diarréia grave na infância em todo o
mundo, foi incluída no calendário vacinal infantil do PNI
de 2006, através de norma técnica10.

Vacina contra a tuberculose (BCG)

Uso e eficácia. Proteção contra tuberculose. Apresen-
ta, no primeiro ano de vida, eficácia de 46 a 100%,
principalmente na disseminação hematogênica e suas ma-
nifestações mais graves, como a meningoencefalite. A
eficácia contra a tuberculose pulmonar é questionável (0 a
80%)11. A necessidade de revacinação, preconizada pelo
MS entre 6 e 10 anos de idade, permanece controversa5,12.

Indicações. O MS e a SBP indicam a vacina BCG como
rotina. O ACIP não recomenda a vacina em seu calendário
de rotina.

MS. Indica a vacina como rotina ao nascer. A revacina-
ção entre os 6 e 10 anos não foi implantada em alguns
estados, aguardando conclusão de estudos referentes à
efetividade da segunda dose5.

SBP. Indica a vacina como rotina ao nascer. A segunda
dose da vacina BCG deve obedecer à política regional de
saúde (estadual ou municipal)6.

ACIP. A vacina não é utilizada como rotina nos EUA. O
controle da tuberculose é baseado na vigilância epidemio-
lógica rigorosa, com diagnóstico e identificação precoce dos
casos e dos contatos e tratamentos acompanhados4,13.

Comentários. Segundo normas do MS, o peso míni-
mo para a aplicação da BCG é de 2 kg e, na ausência de
cicatriz vacinal 6 meses após a aplicação, a vacina deve
ser repetida sem teste tuberculínico prévio14. A OMS e o
MS recomendam a vacinação de recém-nascidos (RN) de
mães infectadas pelo HIV e de crianças soropositivas
assintomáticas sem imunodepressão15. A OMS não reco-
menda a revacinação da BCG12.
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Tabela 1 - Calendário sugerido para a imunização de crianças e de adolescentes

Idade Vacina

Recém-nascido BCG, hepatite B*

1 mês Hepatite B*

2 meses Poliomielite�, difteria, tétano e coqueluche�, hemófilos§, rotavírus¦, pneumococo 7-valente¶

3 meses Meningococo C**

4 meses Poliomielite�, difteria, tétano e coqueluche�, hemófilos§, rotavírus¦, pneumococo 7-valente¶

5 meses Meningococo C**

6 meses Poliomielite�, difteria, tétano e coqueluche�, hemófilos§, hepatite B*, pneumococo 7-valente¶ influenza��

7 meses Meningococo C**, influenza��

9 meses Febre amarela��

12 meses Sarampo, rubéola e caxumba, varicela§§, hepatite A¦¦

15 meses Poliomielite�, difteria, tétano e coqueluche�, hemófilos§, pneumococo 7-valente¶

18 meses Hepatite A¦¦

4 a 6 anos Difteria, tétano e coqueluche� e sarampo, rubéola e caxumba

6 a 10 anos BCG¶¶

11 a 19 anos*** Difteria, tétano e coqueluche���, hepatite B, febre amarela��, sarampo,
rubéola e caxumba���, varicela§§

Vacinas recomendadas como rotina pelo Ministério da Saúde (MS).

São utilizados como referência os calendários vacinais preconizados para a infância e adolescência pelo MS, Sociedade Brasileira de Pediatria

(SBP) e Advisory Committee on Immunization Practices (ACIP)5-7.

* Vacina contra a hepatite B: aplicar a primeira dose da vacina dentro das primeiras 12 horas de vida. Se a mãe for comprovadamente HBsAg
negativo, a vacina contra a hepatite B pode ser administrada aos 2, 4 e 6 meses de idade, utilizando-se as apresentações combinadas com

as vacinas recomendadas nessas faixas etárias.
† Vacina contra a poliomielite: utilizar, de preferência, a vacina inativada (IPV).
‡ Vacina tríplice bacteriana contra a difteria, tétano e coqueluche: utilizar, de preferência, a apresentação acelular (DTaP).
§ Vacina contra o hemófilo b (Hib): o MS disponibiliza a vacina tetravalente (DPT + Hib) nas 3 primeiras doses (2, 4 e 6 meses) e não indica a

dose de reforço. A SBP preconiza que, se for utilizada uma vacina combinada que contenha DTaP e Hib no esquema básico, deve ser aplicada

uma quarta dose da Hib aos 15 meses de vida.
¦ Vacina contra o rotavírus (RV): administrada via oral (VO), em 2 doses. A idade máxima para aplicação da primeira dose é 14 semanas e para

a segunda dose é de 24 semanas. Apesar de ser acondicionada em seringa, não pode ser aplicada injetável, somente por VO.
¶ Vacina contra o pneumococo 7 conjugada: é recomendada pela SBP para todas as crianças entre 2 e 23 meses de idade.
** Vacina contra o meningococo C conjugada: é recomendada pela SBP, de acordo com a situação epidemiológica local ou regional. Pode ser

administrada em duas ou três doses, conforme o fabricante.
†† Vacina contra a influenza (gripe): recomendada pela SBP e ACIP, anualmente, no outono, para crianças saudáveis entre 6 e 23 meses de idade.

No primeiro ano de utilização da vacina, deve-se aplicar duas doses com 1 mês de intervalo entre elas.
‡‡ Vacina contra a febre amarela: indicada para pessoas que residam ou que viajarão para área endêmica (estados AP, TO, MA, MT, MS, RO,

AC, RR, AM, PA, GO e DF), área de transição (alguns municípios dos estados PI, BA, MG, SP, PR, SC e RS) e área de risco potencial (alguns

municípios dos estados BA, ES e MG). Vacinar 10 dias antes da viagem.
§§ Vacina contra a varicela: é recomendada pela SBP e ACIP como rotina a partir de 1 ano de idade.
¦¦ Vacina contra a hepatite A: é recomendada pela SBP e ACIP como rotina a partir de 1 ano de idade.
¶¶ Vacina contra a tuberculose (BCG): ainda está em discussão a eficácia da segunda dose. Utilizada de acordo com a política estadual ou

municipal de saúde.
*** O início da adolescência é um momento importante para revisar a suscetibilidade/imunidade a doenças e atualizar o calendário vacinal.

Conforme fatores de risco e epidemiologia local, avaliar indicação das vacinas contra hepatite A e meningococo C.
††† Vacina tríplice bacteriana contra difteria, tétano e coqueluche acelular para uso em adolescentes e adultos (dTap): vacina já preconizada como

rotina no reforço da adolescência pelo ACIP e SBP, como alternativa à vacina dT, para manter proteção contra a coqueluche.
‡‡‡ Vacina tríplice viral, SCR (sarampo, caxumba e rubéola), ou dupla viral, SR (sarampo e rubéola): recomendadas pelo MS para mulheres de 12

a 49 anos e para homens até os 39 anos de idade que não tiverem comprovação de vacinação anterior.

MS Geral http://portal.saude.gov.br/saude/
Publicações http://dtr2001.saude.gov.br/svs/pub/pub00.htm
Portaria http://portalweb05.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/calendarios_vacin_2004.pdf
PNI http://portalweb05.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=21461
CRIE http://portalweb05.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=21614
SBP www.sbp.com.br
SBIm www.sbim.org.br/institucional.htm
CDC Geral www.cdc.gov
Calendários e recomendações www.cdc.gov/nip/home-hcp.htm
Recomendações ACIP www.cdc.gov/nip/publications/acip-list.htm
AAP www.aap.org
AAFP www.aafp.org
WHO www.who.int/en

Tabela 2 - Referências eletrônicas de atualização

Calendário vacinal na infância e adolescência � Feijó RB et al.
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Tabela 3 - Indicações* para uso dos imunobiológicos especiais nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE)9

Imunoglobulina humana Indicação: RN de mães com antígeno do vírus da hepatite B positivo (HbsAg+); exposição sangüínea acidental
anti-hepatite B percutânea ou de mucosa; comunicantes sexuais de casos agudos de hepatite B; vítimas de abuso sexual;

nos imunodeprimidos, mesmo previamente vacinados, nas indicações anteriores.

Imunoglobulina humana Indicação: Pessoas que devem receber o soro anti-rábico com história de alergia a soro heterólogo; pessoas
anti-rábica que devem receber o soro anti-rábico, cujo teste de sensibilidade ao soro foi positivo e que durante o processo

de dessensibilização com o soro apresentaram reações de hipersensibilidade; pessoas imunodeprimidas que
necessitam de profilaxia anti-rábica (independente do tipo de acidente).

Imunoglobulina humana Indicação: Pessoas que devem receber soro antitetânico (SAT) com história de reação alérgica a soro
antitetânica heterólogo; Recém nascidos com lesão potencialmente tetanogênica, cuja mãe seja desconhecida ou não

adequadamente vacinada.

Imunoglobulina humana Indicada nos seguintes grupos de pessoas suscetíveis que tiveram contato significativo: grávidas; recém-
antivaricela-zóster nascidos de mães nas quais a varicela apareceu nos 5 últimos dias de gestação ou até 48 horas depois do

parto; recém-nascidos prematuros, com 28 ou mais semanas de gestação, cuja mãe não tenha história de
varicela; recém-nascidos prematuros, com menos de 28 semanas de gestação (ou com menos de 1.000 g
ao nascimento), independente de história materna de varicela; crianças ou adultos imunodeprimidos
independe de história prévia de varicela ou vacinação.

Vacina contra Indicação:
poliomielite a) Crianças imunodeprimidas (com deficiência imunológica congênita ou adquirida) não vacinadas ou que
inativada receberam esquema incompleto de vacinação contra poliomielite.

b) Crianças filhos de mãe HIV+ antes da definição diagnóstica. Na indisponibilidade da vacina inativada, as
crianças infectadas com o vírus HIV (sintomáticas ou não) e os filhos de mãe HIV+ podem receber a VOP.

c) Recém-nascidos prematuros que permaneçam internados em unidade neonatal por ocasião da idade de
vacinação.

d) Crianças que estejam em contato domiciliar ou hospitalar com pessoa imunodeprimida e que necessitem
receber vacina contra poliomielite.

e) Pessoas submetidas a transplante de medula óssea ou órgãos sólidos.

f) História de complicação paralítica (paralisia flácida) após dose anterior de VOP.

DTP acelular Indicação: crianças até 6 anos completos que:

a) Após o recebimento de qualquer uma das doses da vacina tríplice bacteriana de células inteiras (DTP ou
tetravalente), apresentem os seguintes eventos adversos: convulsões nas primeiras 72 horas; episódio
hipotônico hiporresponsivo (EHH) nas primeiras 48 horas.

b) Apresentem doença pulmonar ou cardíaca crônica com risco de descompensação em vigência de febre.

c) Doenças neurológicas crônicas incapacitantes.

d) Doença convulsiva crônica.

Recomenda-se também um esquema básico para recém-nascidos prematuros extremos (< 1.000 g ou < 31
semanas de gestação) ou recém-nascidos que permaneçam internados em unidade neonatal por ocasião da
idade de vacinação.

Vacina dupla infantil Indicação: Crianças com menos de 7 anos de idade que apresentaram encefalopatia nos primeiros 7 dias após
a aplicação da vacina DTP ou tetravalente ou DTPa (contra-indicação de receberem a vacina contra a
coqueluche).

Vacina contra Indicação:
Haemophilus influenzae a) Crianças menores de 1 ano com indicação de DTP acelular (impossibilitados de receber a vacina
do tipo b conjugada tetravalente atualmente disponível na rede pública).

b) Crianças imunodeprimidas entre 12 e 59 meses.

c) Crianças e adolescentes não vacinados, maiores de 5 anos e com menos de 19 anos, nas seguintes
condições: com doença pulmonar (incluindo asma persistente moderada ou grave), renal ou cardíaca
crônicas; com diabetes melito; imunodeprimidos, inclusive aqueles com infecção assintomática pelo HIV;
com asplenia anatômica ou funcional; com hemoglobinopatias; com trissomias; antes de esplenectomia
eletiva.

d) Transplantados de medula óssea com qualquer idade.

Vacina meningocócica Indicação: pessoas com asplenia congênita ou adquirida (anemia falciforme e talassemia, esplenectomiza-
conjugada dos); imunodeficiências congênitas (deficiência do complemento, agamaglobulinemia, etc.); pessoas com

indicação de implante de cóclea; transplantados de medula óssea; portadores de doenças de depósito.

Vacina contra hepatite A Indicação: Pessoas com antígeno do vírus da hepatite B positivo (HbsAg+) cronicamente; outras hepatopatias
crônicas; transplantados e doadores de medula óssea e órgãos sólidos; imunodeficiência em função de
neoplasia ou terapêutica; crianças (menores de 13 anos) HIV positiva; portadores de trissomias; portadores
de doenças de depósito.

* As indicações dos imunobiológicos disponibilizados pelos CRIE estão em constante atualização; sugere-se consulta no site do MS para verificar as

atualizações (Tabela 2).

Calendário vacinal na infância e adolescência � Feijó RB et al.
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Vacina contra a hepatite B

Uso e eficácia. Prevenção de hepatite B e D. Eficácia
de até 95% em crianças e adolescentes4. Alguns fatores
podem diminuir a eficácia da vacina: imunodepressão,
diabete, obesidade, tabagismo, insuficiência renal, apli-
cação na região glútea e aumento da idade4. A profilaxia
pós-exposição de RN de mães HBsAg e HBeAg positivas
dentro das primeiras 12-24 horas do nascimento, com
administração de imunoglobulina humana contra a hepa-
tite B (HBIG) associada à vacina, é 85 a 95% eficaz em
prevenir infecção aguda e crônica pelo vírus da hepatite
B (VHB) nesses RN. Essa proteção apenas é alcançada se
o RN receber as outras duas doses de vacina contra a
hepatite B até os 6 meses de idade. Já com a vacina
utilizada isoladamente (sem a HBIG), nessa mesma situ-
ação, a eficácia é de 70 a 95%4,16.

Indicações. O MS, a SBP e o ACIP indicam a vacina
contra a hepatite B como rotina, precocemente, dentro
das primeiras 12 horas de vida5-7,14 ou antes da alta
hospitalar7.

MS. O esquema básico constitui-se de três doses, com
intervalos de 30 dias da primeira para a segunda dose e 180
dias da primeira para a terceira dose. A vacina está
disponível na rede pública para crianças e adolescentes (até
19 anos) sem comprovação de vacinação anterior. Em caso
de vacinação incompleta, completar o esquema já iniciado5.
Está disponível também, para pessoas de qualquer idade,
em situações especiais (por exemplo: contatos sexuais de
pessoa com hepatite B aguda)17.

SBP. Criança com peso de nascimento igual ou inferior
a 2 kg deve receber a primeira dose ao nascer, a segunda
ao completar 2 kg, a terceira 1 mês após a segunda e a

quarta doses, 6 meses após a segunda. Adolescentes não
vacinados ou que não tiveram doença constituem grupo
prioritário para vacinação contra hepatite B6.

ACIP. Somente a vacina monovalente é indicada na
dose ao nascer; nas doses posteriores, podem ser utilizadas
as vacinas monovalentes ou combinadas, podendo ser
administradas três ou quatro doses no total. Se a primeira
dose foi aplicada ao nascer, a segunda deve ser administra-
da entre 1-2 meses de idade. A primeira dose pode ser
aplicada aos 2 meses de idade se a mãe for comprovada-
mente HBsAg negativo. A dose final (de três ou quatro
doses) não pode ser administrada antes de 24 semanas de
vida4,7. RN de mães HBsAg positivo devem receber a vacina
e 0,5 mL da HBIG, em locais diferentes, nas primeiras 12
horas de vida4. Essas crianças devem ser testadas para o
HBsAg e anti-HBs entre 9-18 meses de idade7. RN de mães
cujo HBsAg não é conhecido devem receber a primeira dose
da vacina nas primeiras 12 horas de vida, testar a mãe o
mais rápido possível e, se o resultado for positivo, aplicar
HBIG no máximo em até 7 dias4,7.

Comentários. Apesar de os calendários do MS e da
SBP indicarem a primeira dose da vacina nas primeiras 12
horas de vida, essa conduta, infelizmente, ainda não se
tornou uma rotina em nosso país. O estado de São Paulo
sancionou uma lei tornando obrigatória essa prática18.
Não é recomendada a triagem pré-vacinação de crianças
e adolescentes sem fatores de risco4. Teste sorológico
(anti-HBs) rotineiro é recomendado após o término do
esquema vacinal em pessoas com situações de risco, (por
exemplo: usuários de drogas)4. A vacina combinada
contra a hepatite A e B pode ser utilizada a partir de 1 ano
de idade, em três doses, no esquema de 0, 1 e 6 a 12

Tabela 3 - continuação

Vacina contra varicela Indicação:
Pré-exposição: imunodeprimidos (nas indicações da literatura): leucemia linfocítica aguda e tumores sólidos
em remissão (pelo menos 12 meses), desde que apresentem 1.200 linfócitos/mm3, sem radioterapia;
imunodepressão humoral; profissionais de saúde, pessoas e familiares suscetíveis à doença e imunocompe-
tentes que estejam em convívio domiciliar ou hospitalar com pacientes imunodeprimidos; doadores e
candidatos a transplante de órgãos sólidos; doadores de medula óssea; transplantados de medula óssea em
protocolos; pessoas que serão submetidas a quimioterapia, em protocolos de pesquisa; nefropatias crônicas;
síndrome nefrótica; infectados pelo HIV/AIDS (A1N1); pessoas com doenças dermatológicas crônicas graves;
pessoas em uso crônico de AAS; pessoas com asplenia anatômica ou funcional; portadores de trissomias.
Pós-exposição: pessoas imunocompetentes comunicantes de casos em enfermarias.

Vacina contra influenza Indicação: Prioridades para a vacinação contra influenza nos CRIE: pessoas com doença pulmonar (inclusive
asma) ou cardiovascular crônicas, nefropatia crônica, diabetes melito, hepatopatia crônica, asplenia
anatômica ou funcional e doenças relacionadas, hemoglobinopatias, HIV+, trissomia, doenças neurológicas
incapacitantes; pacientes submetidos a transplantes de órgãos sólidos e medula óssea, implante de cóclea,
uso crônicos de AAS; doadores de órgãos sólidos e medula óssea; imunodeprimidos; comunicantes
domiciliares de imunodeprimidos; profissionais de saúde.

Vacina contra febre tifóide Indicação: Pessoas sujeitas a exposição em decorrência de sua ocupação ou viajantes a áreas endêmicas.

Vacina pneumocócica Indicação: HIV/AIDS; imunodeprimidos; asplenia congênita ou adquirida e doenças relacionadas; hemoglo-
conjugada 7-valente binopatias; doença pulmonar crônica (incluindo asma grave em uso de corticóide em dose imunossupresso-
e polisssacarídica ra); cardiopatias crônicas; nefropatias crônicas (incluindo síndrome nefrótica); diabetes melito; hepatopatia
23-valente crônica; transplantados de órgãos sólidos e medula óssea; fístula liquórica; doenças neurológicas crônicas

incapacitantes; doenças de depósito; trissomias; implante de cóclea.
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meses19,20. Essa combinação pode ser utilizada, na apre-
sentação de adultos, para a faixa etária de 1 a 15 anos em
duas doses (0 e 6 a 12 meses)21,22.

Vacina oral atenuada contra poliomielite (OPV) e
vacina inativada contra poliomielite (IPV)

Uso e eficácia. Prevenção da poliomielite. Soroconver-
são em 95% dos vacinados após duas doses e 99 a 100%
após três doses4. Imunidade prolongada, talvez por toda a
vida4. A IPV promove imunidade em mucosa, mas de menor
intensidade do que a OPV4.

Indicações. O MS, a SBP e o ACIP indicam a vacina
contra a poliomielite como rotina.

MS. O MS indica a vacina oral como rotina, a partir dos
2 meses de idade, em quatro doses5. Para outras recomen-
dações não incluídas na rotina, ver indicações do CRIE
(Tabela 3).

SBP. A SBP sugere que a vacina inativada contra
poliomielite pode substituir a vacina oral em todas as doses,
preferencialmente nas duas primeiras doses. Recomenda
que todas as crianças com menos de 5 anos de idade devem
receber a OPV nos dias nacionais de vacinação6.

ACIP. O ACIP recomenda somente a vacina inativada
como rotina7.

Comentários. Caso a OPV tenha sido administrada
inadvertidamente a familiares de pessoa com imunodepres-
são, o contato físico com o paciente deve ser evitado por 4
a 6 semanas4. O esquema de vacinação infantil com OPV é
de quatro doses, aos 2, 4, 6 e 15 meses de idade. A IPV é
administrada em quatro doses, no mesmo esquema da
OPV17 ou aos 2, 4, 6-18 meses e 4-6 anos de idade7. Nos
países onde a doença está erradicada, há uma tendência de
utilização exclusiva da vacina inativada para evitar o risco
de paralisia pelo vírus vacinal4,7.

Vacina contra rotavírus (RV)

Uso e eficácia. Prevenção da diarréia por RV, através
de vacina monovalente com cepa humana atenuada do
sorotipo G1,P[8]. Segundo os estudos realizados na Finlân-
dia, México e em 10 países latino-americanos, após a
administração de duas doses de vacina, a eficácia para
gastroenterite grave causada por RV variou entre 68,5 e
90,0% e, para hospitalização em conseqüência de doença
causada por RV, entre 65,4 e 93,0%10,23-26.

Indicações. O MS e a SBP indicam a vacina contra o RV
como rotina. O ACIP aprovou, em fevereiro de 2006, o uso
da vacina de RV pentavalente (Rotateq® - Merck Sharp &
Dohme) aos 2, 4 e 6 meses nos EUA27,28.

MS. O MS indica a vacina do RV como rotina, em duas
doses, para uso exclusivamente oral. A primeira dose entre
6 e 14 semanas de vida e a segunda entre 14 e 24 semanas,
com intervalo mínimo de 4 semanas entre elas. A segunda
dose não deve ser aplicada após 24 semanas de idade10.

SBP. A SBP, através de nota técnica elaborada pelo
Departamento Científico de Infectologia, passou a reco-

mendar a inclusão da vacina contra o RV no seu calendário
vacinal infantil, observando-se as orientações do seu fabri-
cante29.

ACIP. O ACIP aprovou, em fevereiro de 2006, o uso da
vacina de RV pentavalente (Rotateq®) aos 2, 4 e 6 meses
nos EUA27,28.

Comentários. A amamentação não interfere na absor-
ção da vacina. Administração exclusivamente via oral: em
caso de vômitos, cuspe ou regurgitação, não repetir a dose.
Nas pesquisas clínicas realizadas, não há relato de aumento
de casos de intussuscepção com o uso da vacina. Não há
relato de interferência na resposta imunológica ou aumento
das reações adversas no uso simultâneo com outras vacinas
utilizadas nessa faixa etária, inclusive com as vacinas
combinadas10,23-26.

Vacina tríplice bacteriana contra a difteria, tétano
e coqueluche de células inteiras (DTP), vacina
tríplice bacteriana acelular (DTaP) e vacina dupla
bacteriana (DT infantil)

Uso e eficácia. Proteção contra coqueluche, tétano e
difteria. Eficácia da vacina contra coqueluche: três doses
conferem proteção superior a 80%, declinando com o
tempo30. Quadros atípicos podem ocorrer em pessoas
vacinadas ou que apresentaram a doença, pela queda
natural no nível de anticorpos. Eficácia da vacina contra o
tétano: três doses conferem proteção na maioria das
pessoas por, no mínimo, 10 anos4. Eficácia da vacina contra
a difteria: existem apenas evidências epidemiológicas mos-
trando a eficácia da vacina4. O reforço após 6-12 meses com
as vacinas DPT/DTaP/DT provoca efeito booster em relação
a todos os seus componentes, com níveis persistentes que
geralmente excedem os 10 anos4. As diversas vacinas
DTaP, com três ou cinco frações do componente pertússis,
têm eficácia clinica comparáveis4.

Indicações. O MS, a SBP e o ACIP indicam a vacina
contra a coqueluche, tétano e difteria como rotina.

MS. O MS recomenda um esquema de três doses da
vacina combinada DTP + Hib (tetravalente) aos 2, 4 e 6
meses de idade e dois reforços com a DTP, o primeiro aos
15 meses e o segundo, entre 4 e 6 anos5. Esse órgão
disponibiliza a DTaP para aquelas crianças que apresenta-
ram reações importantes à DTP17 e à DT para crianças
menores de 7 anos para as quais o componente pertússis
esteja contra-indicado17. Para outras recomendações não
incluídas na rotina, ver indicações do CRIE (Tabela 3).

SBP. A SBP salienta que a DTP é eficaz e bem tolerada,
mas, quando possível, deve-se aplicar a vacina acelular por
ter menor reatogenicidade6.

ACIP. O ACIP somente utiliza a vacina DTaP como
rotina. A quarta dose pode ser administrada aos 12 meses
de idade, desde que seja respeitado um intervalo mínimo de
6 meses da terceira dose e a criança possa não retornar
entre os 15-18 meses de idade. A quinta dose deve ser
administrada a partir dos 4 anos de idade7.

Comentários. Reações como convulsão (com ou sem
febre), ocorrendo dentro de 3 dias; gritos ou choro persis-
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tente, inconsolável, por 3 ou mais horas dentro de 48 horas
da vacinação; colapso ou estado semelhante a choque
(episódio hipotônico-hiporresponsivo) dentro das primeiras
48 horas; temperatura de 40,5 ºC ou mais dentro de 48
horas, sem outra causa aparente não contra-indicam doses
subseqüentes das vacinas DTP e DTaP, mas a decisão de
administrá-las deve ser considerada cuidadosamente, uti-
lizando-se preferencialmente a DTaP, para diminuir a pos-
sibilidade de ocorrência de reações adversas4-6,17,31. A
repetição dessas reações pode justificar a interrupção da
imunização contra coqueluche4. Em crianças que apresen-
taram febre alta e choro persistente em doses anteriores da
DTP, recomenda-se administrar paracetamol profilático ou,
de preferência, usar a DTaP5. Se a quarta dose for adminis-
trada após os 4 anos de idade, não é necessário aplicar a
quinta dose4.

Vacina tríplice bacteriana contra difteria, tétano e
coqueluche acelular para uso em adolescentes e
adultos (dTap) e vacina contra difteria e tétano
(dT) do tipo adulto

Uso e eficácia. Para a prevenção de tétano, difteria e
coqueluche em crianças, adolescentes e adultos. Vacina
contra o tétano: três doses conferem proteção na maioria
das pessoas por, no mínimo, 10 anos4. Eficácia da vacina
contra a difteria: existem apenas evidências epidemiológi-
cas mostrando a eficácia da vacina4. Vacina contra a
coqueluche: é relatada uma eficácia de 85% em adolescen-
tes e adultos após uma dose da vacina dTap32.

Indicações. O MS, a SBP e o ACIP indicam a vacina
contra tétano e difteria do tipo adulto e/ou a vacina contra
difteria, tétano e coqueluche acelular para uso em adoles-
centes e adultos como rotina.

MS. O MS recomenda a dT como vacina de rotina nas
doses de reforço, de 10 em 10 anos, antecipada para 5 anos
em caso de gravidez ou ferimento suspeito de causar
tétano5.

SBP. A SBP indica na rotina a realização dos reforços
com a vacina dT de 10 em 10 anos. Como alternativa à
vacina dT, pode ser administrada a vacina dTap aos 15
anos6.

ACIP. A partir de 2006, o ACIP indica o primeiro reforço
após a infância no início da adolescência (11-12 anos), com
a vacina dTap e reforços posteriores com a dT de 10 em 10
anos7.

Comentários. Pessoas previamente vacinadas e com
o esquema completo devem receber uma dose de reforço
a cada 10 anos. Aquelas com o esquema incompleto
devem somente completá-los com uma ou duas do-
ses4,14. Pessoas não vacinadas devem receber três doses
da vacina: os intervalos entre elas variam conforme a
referência. O MS recomenda o esquema 0, 2 e 4 meses5,
e o ACIP, 0, 2 e 8 meses4. O intervalo mínimo entre as
doses é de 30 dias. São indicadas na profilaxia pós-
ferimentos, junto com o soro eqüino antitetânico (SAT)14

ou a imunoglobulina humana antitetânica (TIG)4, em não
imunizados ou parcialmente imunizados contra o tétano.
Na gravidez, se necessário, são utilizadas a partir da

primeira consulta do pré-natal14, ou a partir do segundo
trimestre de gestação4 e no máximo até 15 dias antes da
data provável do parto, possibilitando uma adequada
proteção para o RN4. Mulheres não vacinadas previamen-
te devem receber três doses, duas durante a gestação,
com 4 a 8 semanas de intervalo entre elas, e a terceira
após o parto. Mulheres parcialmente vacinadas, com uma
ou duas doses, independente do tempo transcorrido,
devem apenas completar o esquema de três doses4,14. A
dT é a única vacina indicada para gestantes que necessi-
tarem de imunização contra o tétano. O ACIP não contra-
indica o uso da dTap durante a gestação, mas ainda não
a indica como vacina de rotina nessa situação33.

Vacina contra o Haemophilus influenzae do tipo b
(Hib)

Uso e eficácia. Prevenção das doenças invasivas cau-
sadas pelo Hib. Impacto epidemiológico importante, pois
diminui o estado de portador do Hib por inibição da coloni-
zação, reduzindo a transmissão34. A eficácia clínica, após a
série primária, é estimada em 95 a 100%30. Após esse
prazo, a concentração de anticorpos cai e uma dose de
reforço é recomendada entre 12-15 meses de idade4.

Indicações. O MS, a SBP e o ACIP indicam a vacina
contra o Hib como rotina.

MS. O MS indica em seu calendário um esquema de três
doses da vacina combinada DTP + Hib (tetravalente) aos 2,
4 e 6 meses de idade, sem a dose de reforço da Hib aos 15
meses5. Para outras recomendações não incluídas na roti-
na, ver indicações do CRIE (Tabela 3).

SBP. A SBP preconiza que, se for utilizada uma vacina
combinada que contenha DTaP e Hib no esquema básico,
deve ser aplicada uma quarta dose da Hib aos 15 meses de
vida6.

ACIP. O ACIP preconiza as três doses básicas da vacina
com uma dose de reforço entre os 12 (idade mínima) e 15
meses7.

Comentários. Atualmente está sendo questionada a
não aplicação do reforço aos 15 meses, já que ocorreram
relatos de aumento no número de casos de meningite por
Hib em países que utilizaram o esquema da vacina
somente no primeiro ano de vida34,35. Se for utilizado o
esquema do ACIP, e iniciando a vacinação entre 2 e 6
meses de idade, são indicadas três doses, com intervalos
de 2 meses entre elas e uma quarta dose entre 12 e 15
meses. Iniciando entre 7 e 11 meses, duas doses, com
intervalo de 2 meses e uma terceira dose entre 12 e 15
meses. Entre 12 e 14 meses, estão indicadas duas doses
com intervalo de pelo menos 2 meses entre elas. Entre 15
e 59 meses, deve ser aplicada em dose única, exceto se
a criança for portadora de patologias que predisponham
à infecção pelo Hib, administra-se duas doses, com
intervalo de 6 a 8 semanas entre elas4. Criança abaixo de
2 anos de idade que apresenta doença invasiva causada
por Hib não desenvolve imunidade e deve ser vacinada.
Criança vacinada que desenvolve doença invasiva deve
ser avaliada quanto à sua situação imunológica4.
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Vacina contra o pneumococo

Uso e eficácia. Prevenção de doenças causadas pelo
pneumococo. Estudo realizado no Brasil estimou que o
impacto de cobertura da vacina 7-valente é de 58 a 70%
contra infecções invasivas pneumocócicas causadas pe-
los sorotipos constantes na vacina36. As referências
norte-americanas relatam uma eficácia de 89 a 97% para
doenças invasivas (meningite e bacteremia), de até 70%
para pneumonia e de 6 a 56 % para otites causadas pelos
pneumococos presentes na vacina37. Dos sete sorotipos
presentes na vacina, seis deles são os mais freqüente-
mente associados à resistência à penicilina37. Apresenta
impacto epidemiológico importante, pois diminui o estado
de portador do pneumococo por inibição da colonização,
reduzindo a transmissão e ocorrência da doença, inclusi-
ve em outras faixas etárias, principalmente adultos jo-
vens e idosos38,39.

Indicações. O MS não indica a vacina contra o pneumo-
coco como rotina; a SBP e o ACIP indicam.

MS. O MS não indica a vacina PCV-7 no seu calendário
de rotina. Para outras recomendações não incluídas na
rotina, ver indicações do CRIE (Tabela 3).

SBP. A vacina PCV-7 é indicada pela SBP para todas as
crianças entre 2 e 23 meses de idade6.

ACIP. O ACIP indica a PCV-7 para todas as crianças
entre 2 e 23 meses de idade e, entre 24 e 59 meses, para
aquelas que estão em risco para doença pneumocócica. As
crianças que estão em creches são consideradas de risco e
devem receber a vacina. Adicionalmente, indica a vacina
pneumocócica polissacarídica 23-valente (PPV-23) a partir
dos 2 anos de idade para certos grupos de alto risco, como,
por exemplo, em imunodeprimidos7,40.

Comentários. Se o esquema com a vacina PCV-7 foi
iniciado entre os 2 e 6 meses de idade, aplicar três doses
com 6 a 8 semanas de intervalo e uma quarta dose entre 12
e 15 meses. Entre 7 e 11 meses, aplicar duas doses com 6
a 8 semanas de intervalo entre elas e uma terceira dose
entre 12 e 15 meses. Iniciando entre 12 e 23 meses, aplicar
duas doses com 6 a 8 semanas de intervalo entre elas. Entre
24 e 59 meses, deve ser aplicada em dose única, exceto se
a criança for portadora de anemia falciforme, asplenia, HIV,
doenças crônicas ou condições de imunossupressão, quan-
do se administram duas doses, com intervalo de 6 a 8
semanas entre elas (mínimo de 30 dias). Nesses casos, 6 a
8 semanas após a segunda dose da PCV-7, também se aplica
uma dose da vacina PPV-23, com revacinação única da PPV-
23 após 3-5 anos7.

Vacina contra o meningococo

Uso e eficácia. Prevenção da doença meningocócica
causada pelo sorogrupo C. A imunogenicidade da vacina
conjugada do grupo C é de até 100%41. Estudos recentes,
elaborados para avaliar a eficácia após a introdução da
vacina conjugada contra o meningococo C na Inglaterra,
têm evidenciado sua diminuição após a vacinação de
rotina aos 2, 3 e 4 meses de idade e em crianças menores
de 3 anos, vacinadas com uma dose em campanha de
seguimento42,43.

Indicações. O MS e a SBP não indicam a vacina contra
o meningococo como rotina. O ACIP indica a vacina menin-
gocócica conjugada quadrivalente (grupos A/C/Y/W135)
em seu calendário.

MS. O MS não indica a vacina em seu calendário de
rotina. Para outras recomendações não incluídas na rotina,
ver indicações do CRIE (Tabela 3).

SBP. A SBP indica a vacina conjugada C a partir dos 2
meses de idade, de acordo com a epidemiologia local.
Aplicar duas ou três doses da vacina no primeiro ano de vida,
de acordo com o fabricante. Após os 12 meses de vida, deve
ser aplicada em dose única6.

ACIP. O ACIP passou a indicar como rotina em 2006 a
vacina meningocócica conjugada quadrivalente (grupos A/
C/Y/W135) para adolescentes. Recomenda utilizar, de pre-
ferência, a vacina conjugada, porém se esta não estiver
disponível, pode-se administrar a vacina quadrivalente
polissacarídica (grupos A/C/Y/W135). Recomenda, tam-
bém, o uso da vacina polissacarídica em crianças com
deficiência do complemento terminal ou asplênicos (anatô-
micos ou funcionais) entre os 2 e 10 anos; acima dessa
idade, utilizar de preferência a vacina conjugada7.

Comentários. A vacina meningocócica C conjugada
com o toxóide tetânico está liberada para uso em duas
doses, com 2 meses de intervalo, abaixo de 1 ano de idade.
Já a vacina conjugada com a proteína diftérica, na mesma
faixa de idade, é aplicada em três doses, com 2 meses de
intervalo. Quando são aplicadas após 1 ano de idade, o
esquema é de dose única44,45. Dados recentes têm indicado
a necessidade de doses de reforço para crianças vacinadas
no primeiro ano de vida42,43,46. As vacinas polissacarídicas
não são recomendadas como vacinas de rotina e são
utilizadas em crianças e em adultos em situações de surto
e para viajantes para áreas de risco (exemplo: África na
região sub-saárica)4. As vacinas meningocócicas quadriva-
lentes (grupos A/C/Y/W135) recomendadas pelo ACIP,
tanto conjugadas quanto polissacarídicas, ainda não estão
disponíveis em nosso meio.

Vacina contra influenza (gripe)

Uso e eficácia. Prevenção da doença causada pelo vírus
influenza. Eficácia de 30 a 90%, dependendo da idade e das
condições de saúde do vacinado46. Idosos e imunodeprimi-
dos têm resposta menor; entretanto, a indicação é reforça-
da por maior morbimortalidade nesse casos4,15,47,48.

Indicações. O MS não indica a vacina contra a gripe
como rotina; a SBP e o ACIP indicam.

MS. O MS não indica a vacina em seu calendário de
rotina. Para outras recomendações não incluídas na rotina,
ver indicações do CRIE (Tabela 3).

SBP. A SBP indica a vacina como rotina na faixa etária
dos 6 meses aos 2 anos, e a partir dessa idade, para grupos
de maior risco6.

ACIP. O ACIP indica como rotina o uso anual da vacina
para crianças entre 6 e 23 meses de idade7,47, e a partir dos
6 meses de idade, em qualquer faixa etária, para portadores
de doenças de base que predisponham à infecção pelo
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influenza ou quando este possa agravar sua doença primá-
ria. Também recomenda para contatos de crianças saudá-
veis de 0 a 5 meses de idade e para gestantes7,47.

Comentários. A vacina contra influenza deve ser apli-
cada nos meses que antecedem o período de maior preva-
lência da gripe4,47. As gestantes, que também são conside-
radas de risco para complicações da gripe, devem ser
vacinadas se a gravidez ocorrer durante a estação de gripe,
de preferência a partir do segundo trimestre da gestação ou
em qualquer época da gestação se a pessoa for portadora
de alguma condição de risco31,47. É recomendada pelo MS,
a partir dos 6 meses de idade, para portadores de doenças
crônicas, especialmente imunodeprimidos, pneumopatas,
cardiopatas, doadores e receptores de órgãos sólidos e de
medula óssea e para comunicantes domiciliares de imuno-
deprimidos14,17,47,48. O esquema de vacinação contra a
gripe está detalhado na Tabela 4.

pessoas com alergia grave a ovo14,30,49. Segundo o CDC e
ACIP, a vacina não está recomendada entre os 4 e 9 meses
de idade, exceto em situações especiais de exposição,
avaliando o custo-efetividade da vacinação (encefalite pós-
vacinal)4,49. É contra-indicada na gestação e para pessoas
imunodeprimidas, exceto se houver alto risco de transmis-
são e se o estado clínico do paciente permitir49. Reforços
são necessários a cada 10 anos5,14,49.

Vacina tríplice viral contra o sarampo, a caxumba
e a rubéola (SCR)

Uso e eficácia. Utilizadas para a prevenção do saram-
po, da caxumba e da rubéola. A eficácia, quando aplicadas
as duas doses preconizadas, após 1 ano de idade e com
intervalo mínimo de 1 mês, é superior a 99% para o
sarampo4. Uma dose a partir dos 12 meses de idade induz
proteção de 95% para rubéola e caxumba4.

Indicações. O MS, a SBP e o ACIP indicam a vacina
tríplice viral como rotina.

MS. O MS recomenda duas doses da vacina, a primeira
com 1 ano de idade e a segunda entre os 4 e 6 anos. A vacina
dupla viral (sarampo e rubéola) ou a tríplice viral são
recomendadas pelo MS para mulheres de 12 a 49 anos e
para homens até os 39 anos de idade que não tiverem
comprovação de vacinação anterior5. Para outras recomen-
dações não incluídas na rotina, ver indicações do CRIE
(Tabela 3).

SBP. A SBP recomenda duas doses da vacina, a primeira
dose com 1 ano de idade. A segunda pode ser aplicada dos
4 aos 6 anos de idade, ou nas campanhas de seguimento.
Todas as crianças e adolescentes devem receber ou ter
recebido duas doses de SCR, com intervalo mínimo de 1
mês. Não é necessário aplicar mais de duas doses6.

ACIP. O ACIP indica vacinar aos 12 meses de idade e
revacinar entre os 4 e 6 anos de idade. Esta última dose
pode ser antecipada, se necessário, para 4 semanas após a
primeira4,7,50,51.

Comentários. Utilizar preferencialmente a vacina trí-
plice viral com a cepa Jeryl-Lynn da caxumba, pela menor
ocorrência de encefalite pós-vacinal29. Em situação de
surto de sarampo ou viagem para região de risco, pode-se
aplicar a vacina (monovalente ou combinada) a partir dos 6
meses de idade, embora nessa faixa etária possa não ser
eficaz pela interferência dos anticorpos maternos4. As
dermatites de contato com neomicina e reações de hiper-
sensibilidade (mesmo choque anafilático) ao ingerir ovo de
galinha não são contra-indicações para vacinação, mas
devem ser administradas com precaução4. São contra-
indicadas na gestação e para pessoas imunodeprimidas4. As
mulheres vacinadas devem evitar gestação por 28 dias5,52,53,
mas se a vacina for aplicada inadvertidamente em gestan-
tes, não é recomendada interrupção da gravidez4,5.

Vacina contra a varicela

Uso e eficácia. Na pré-exposição, verificou-se que, em
crianças na faixa etária de 1 e 12 anos, a vacina previne

Tabela 4 - Recomendações para uso da vacina contra gripe4

IM = intramuscular.
* São aplicadas duas doses somente no primeiro ano que a criança é

vacinada. No segundo ano de vacinação, mesmo que a criança tenha
recebido só uma dose anteriormente, recebe apenas uma dose.

Idade Dose Nº de doses Intervalo Via

6-35 meses 0,25 mL 1-2* 1 mês IM

3-8 anos 0,5 mL 1-2* 1 mês IM

9 anos ou mais 0,5 mL 1 IM

Vacina contra a febre amarela

Uso e eficácia. Prevenção da febre amarela. Aproxima-
damente 90% das pessoas vacinadas apresentam anticor-
pos neutralizantes no soro já a partir do 10º dia de
vacinação, os quais podem permanecer por mais de 10
anos30,49.

Indicações. O MS e a SBP indicam a vacina contra a
febre amarela como rotina. O ACIP não recomenda a vacina
em seu calendário vacinal.

MS. O MS indica a vacina contra febre amarela para
pessoas a partir dos 9 meses de idade, que residam ou que
viajarão para área endêmica (estados AP, TO, MA, MT, MS,
RO, AC, RR, AM, PA, GO e DF), área de transição (alguns
municípios dos estados PI, BA, MG, SP, PR, SC e RS) e área
de risco potencial (alguns municípios dos estados BA, ES e
MG). Também preconiza a vacina para quem viajará a áreas
endêmicas no exterior. Vacinar com pelo menos 10 dias de
antecedência da viagem5.

SBP. A SBP indica a vacina para os residentes e viajan-
tes para as áreas endêmicas, de transição e de risco
potencial6.

ACIP. O ACIP não indica a vacina no seu calendário de
rotina.

Comentários. A vacina é contra-indicada para crianças
menores de 6 meses (risco aumentado de encefalite) e para
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infecção leve em 70 a 85% e quadros moderados ou graves
em 99%4. A partir dos 13 anos de idade, a resposta imune
ocorre em 78% das pessoas que receberam uma dose da
vacina e em 99% dos que receberam uma segunda dose,
justificando a necessidade de duas doses a partir dessa
faixa etária4. Na pós-exposição, a eficácia é de até 80%,
desde que a vacina seja aplicada dentro dos primeiros 3 a
5 dias do contato4.

Indicações. O MS não indica a vacina contra a varicela
como rotina; a SBP e o ACIP indicam.

MS. O MS disponibiliza a vacina somente em situações
especiais (Tabela 3).

SBP. A SBP indica a vacina para todas as crianças a
partir dos 12 meses de idade e para adolescentes suscetí-
veis. Adolescentes não vacinados ou que não tiveram
doença constituem grupo prioritário para vacinação contra
varicela6.

ACIP. O ACIP recomenda a vacina, em seu calendário de
rotina, a partir dos 12 meses de idade para pessoas
suscetíveis7.

Comentários. Entre os 12 meses e 12 anos de idade é
aplicada em dose única; após, aplicar duas doses com
intervalo de 4 a 8 semanas entre elas4,7. O ACIP indica uma
segunda dose da vacina contra a varicela na faixa etária de
12 meses a 12 anos, em situação de surto, com intervalo
mínimo de 3 meses da primeira dose54. A vacina quádrupla
viral (sarampo, caxumba, rubéola e varicela), já licenciada
pelo FDA para uso em crianças na faixa etária dos 12 meses
aos 12 anos, deverá ser recomendada em duas doses, no
mesmo esquema utilizado com a vacina tríplice viral55.
Evitar salicilatos por 6 semanas após o uso da vacina pela
associação da doença/salicilato com a síndrome de Reye4.
É contra-indicada na gestação (evitando gravidez por 28
dias52 e para pessoas imunodeprimidas4). A imunoglobulina
humana contra varicela zóster (VZIG) também é utilizada
na pós-exposição, porém em situações especiais (exemplo:
imunodeprimidos expostos)4,17.

Vacina contra a hepatite A

Uso e eficácia. Estudos com ELISA modificado demons-
tram níveis de anti-HVA protetores em 88 a 99% dos
vacinados 15 dias após a primeira dose da vacina e em
100% deles, 30 dias após a segunda dose4.

Indicações. O MS não indica a vacina contra a hepatite
A como rotina; a SBP e o ACIP indicam.

MS. O MS disponibiliza a vacina somente em situações
especiais (Tabela 3).

SBP. A SBP indica a vacina para todas as crianças a
partir dos 12 meses de idade6.

ACIP. O ACIP indica a vacina como rotina para as
crianças de 12 a 23 meses7.

Comentários. Testes sorológicos pós-imunização não
são indicados devido à elevada imunogenicidade da vacina
(aproximadamente 100%). Em populações onde a doença
é endêmica, os testes sorológicos pré-imunização podem
ser considerados, sempre avaliando o custo-benefício. Se-

gundo estudos, os anticorpos maternos circulantes podem
interferir na resposta imunológica da vacina, se ela for
aplicada antes de 1 ano de idade. Houve alterações no
calendário do CDC de 2006, tornando a sua indicação
universal para crianças de 1 ano e diminuindo a idade para
aplicação de 2 para 1 ano4,7.

Considerações finais

O estabelecimento de um calendário de vacinação deve
contemplar dados epidemiológicos, imunológicos, tecnoló-
gicos, logísticos e socioeconômicos. Da mesma forma, a
proposta deve ser de fácil compreensão e manuseio, além
de socialmente aceita. A inclusão de uma vacina como
rotina em um calendário deve levar em conta a possibilidade
de prevenir enfermidades que se constituam em um proble-
ma de saúde pública. Embora não seja indicada a utilização
de um calendário único e universal, existem recomendações
institucionais em nível nacional e internacional que devem
ser referências para elaboração de esquemas de imuniza-
ção, desde que regularmente atualizadas.
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